
  
    CAPÍTULO I. SOBERANIA, TERRITÓRIO E JURISDIÇÃO: PRESSUPOSTOS DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO MODERNO


    La idea de soberanía, por cuya efectividad luchan los hombres y los pueblos desde La Antigüedad, continua siendo una exigencia de las naciones de nuestros días y la mejor garantía de la libertad. (CUEVA) 8.


    O conceito de soberania, claramente afirmado e teoricamente definido desde o século XVI, é um dos que mais têm atraído à atenção dos teóricos do Estado, e de todos quantos se dedicam ao estudo das teorias e dos fenômenos jurídicos e políticos. Por isso mesmo deu margem ao aparecimento de uma vasta bibliografia e teorias, que tornaram, o conceito, cada vez menos preciso, dando margem a todas as distorções ditadas pela conveniência.


    Mas, foi Jean Bodin (1529-1596) que em seu clássico “Six Livres de la Republique, quem estabeleceu os contornos do conceito moderno de soberania, quais sejam “poder absoluto e, perpétuo da república”9. Daí se entender por soberania o poder supremo, ou o poder que se sobrepõe ou está acima de qualquer outro, não admitindo limitações, exceto quando dispostas voluntariamente por ele, ao firmar tratados internacionais, ou ao dispor regras e princípios de ordem constitucional.


    Já o conceito de território é usado para estudar as relações entre espaço e poder desenvolvidas pelos Estados, pois permite o controle dos limites de seu poder e garante proteção contra ameaças estrangeiras, permitindo ou limitando, ainda, o fluxo migratório tão essencial na economia moderna. Segundo Zipellius10 implícito, na delimitação do território, a ideia de impermeabilidade do poder do Estado territorialmente delimitado, que se firmou ainda, no estado absolutista e, se traduz hoje, em uma concepção moderna tida como soberania territorial que implica o aspecto positivo que cada indivíduo que se encontra no território do Estado está sujeito ao poder desse estado, mas também um aspecto negativo de não exercício de qualquer poder soberano que não decorra do poder de regulação desse Estado.


    Por outro lado, a relação de poder no âmbito territorial do estado conduziu, segundo Zipellius11, a uma nítida delimitação do território do estado em relação ao território do estado vizinho, através de uma linha fixada com precisão que elimina sobreposições de âmbitos de domínio estatal: a fronteira.


    Em consequência do condicionamento e limitação do poder do estado pela possibilidade fática de seu exercício eficaz leva ao estabelecimento do poder jurisdicional, qual seja a fixação dos limites jurídicos do território do Estado. Isto porque, a questão da delimitação das fronteiras, que em verdade se constituem a delimitação dos limites desse espaço geográfico, permitiu o exercício do poder jurisdicional do Estado12, concebido como o alcance do poder legal interno do Estado.


    Território e soberania funcionam, pois, como amálgamas a unir ingredientes necessários à construção do Estado, que tem como um dos papeis a proteção do cidadão.


    Assim qualquer estudo acerca da soberania, não pode prescindir de conceitos como: território, fronteira, jurisdição e soberania, vez que são conceitos que se consolidaram, como princípios fundamentais do Estado Moderno.


    Entender, pois, a relação entre estado, território, fronteira e jurisdição, pressupostos e princípios que sustentam a construção organizacional do Estado, e, enquanto elementos indissociáveis da construção do Estado Moderno e, portanto, de sua soberania, de forma a perceber, até que ponto estes conceitos, ainda hoje, são válidos para dar sustentação à ideia de soberania, é a finalidade do presente capítulo.


    1.1 ESTADO MODERNO: CONSTRUÇÃO HISTÓRICO-FILOSÓFICA


    Estado, segundo Gruppi13, começa a nascer na segunda metade do século XV e, desde o seu nascimento apresenta dois elementos que o diferem dos estados do passado como, por exemplo, os antigos estados grego e romano.


    Para Gruppi14:


    A primeira característica do Estado Moderno é essa autonomia, essa plena soberania do Estado, o qual não permite que sua autoridade dependa de outra autoridade. A segunda característica é a distinção entre estado e sociedade civil, que vai evidenciar-se no século XVII, principalmente na Inglaterra, com a ascensão da burguesia.


    De qualquer forma cumpre registrar que a evolução histórica que edificou o estado moderno concebeu-o como um ente territorial, localizado num espaço geográfico específico A delimitação territorial dos Estados modernos foi uma decorrência dos conflitos territoriais ocorridos ao longo da Idade Média desta forma, o conceito de território surge inserido na proposta de política da constituição dos Estados Modernos, sendo assim definido como o espaço sobre o qual se exerce a soberania do Estado.


    A primeira expressão do Estado Moderno, enquanto estratégia de nova forma estatal, alicerçada na ideia de soberania, vai levar a construção de todos os poderes na nas mãos dos monarcas, o que vai originar as chamadas monarquias absolutistas.


    Conforme observa Streck15:


    (...) a realeza que está nas origens do Estado Moderno associa as concepções latina e feudal de autoridade – imperium e senhoriagem – permitindo-se personificar o Estado na figura do rei, ficando na história a frase de Luiz XIV, o Rei Sol: L’État c’est moi- O Estado sou eu. ”


    Tal afirmação, se de um lado representa que existe uma identificação absoluta entre o Estado e Monarca, lócus da soberania, então, representa também, a detenção de um poder absoluto sobre todos. Assim, enquanto instituição centralizada, o Estado em sua primeira versão absolutista concentrou, pois, o poder de imperium nas mãos do soberano, como um direito absoluto do rei sobre o estado.


    Tal estratégia absolutista serviu fundamentalmente para, na passagem do modelo feudal para o moderno, assegurar unidade territorial dos reinos, sustentando um dos elementos fundamentais a forma estatal moderna: o território16.


    O poder político em mãos do soberano, permanecerá, de certa forma inerte, até a Revolução Francesa, em 1789, quando se inaugura uma nova fase do Estado moderno, agora sob a inspiração liberal, que recebe grande influência das ideias contratualistas articuladas por Jean Jacques Rousseau17.


    Enfim, nesta nova ordem internacional, os Estados emergiram com contornos modernos. E, o advento do capitalismo mercantil, a superação do modo de produção feudal, ocasionou a redefinição do Estado, que marca, sobretudo, a independência do poder laico sobre o poder religioso que vigorava até então.


    De qualquer forma, não apenas, em sua forma de poder político, mas, sobretudo, enquanto conceito, o Estado é complexo e, não se confunde com seus elementos, os quais podem ser resumidos a: povo, território e soberania.


    Ele não é território, nem população, nem corpo de regras obrigatórias (...) é que na verdade todos esses dados sensíveis não lhe são alheios, mas ele os transcende. Sua existência não pertence à fenomenologia tangível: é da ordem do espirito. O Estado é no sentido pleno do termo, uma ideia. Não tendo outra realidade além da conceptual, ele só existe por que é pensado.18


    É importante registrar que esse Estado Moderno, cujas características de soberania não permitem que sua autoridade seja subordinada a qualquer outra autoridade. É distinto da Sociedade Civil, teve sua construção pensada e, talvez coroada, partir dos Tratados de Westfália quando entram em cena dois princípios fundamentais, a saber: a) o princípio da soberania estatal; b) o princípio da igualdade entre os Estados e como bem explicam Bobbio E Matteucci19:


    Na idade Moderna, com a formação dos grandes Estados territoriais, fundamentados na unificação e na concentração do poder, cabe exclusivamente ao soberano, único centro do poder, a tarefa de garantir a paz entre os súditos de seu reino e a de uni-los para a defesa e o ataque contra o inimigo estrangeiro. O soberano pretende ser exclusivo, incompetente e incompreensivo, no sentido de que somente ele pode intervir em todas as questões e não permitir que outros decidam: por isso no novo estado territorial, são permitidas unicamente forças armadas que dependam diretamente do soberano.


    Marcado pela transição entre o mundo feudal e o da renascença, o movimento defensor dos Estados Modernos, se deu em atmosfera de crise de um modelo político e econômico, ao tempo em se desenvolvia este outro modelo de forma a adequar-se à nova realidade política nascente.


    Ocorre que a Europa se envolve em grande embate e, chega ao século XVII, dividida por lutas religiosas que opunham Igreja Católica, que sustentava a supremacia do poder religioso e secular sobre todos os homens e, as ordens que compunham a Reforma Protestante (calvinista e luterana) que, questionavam o poder do Papa e da igreja católica. Neste contexto, os monarcas, acolheram tais conflitos como forma de expandir e legitimar seus próprios interesses, qual seja adquirir maior autonomia sobre territórios que, pela tradição estavam sob sua suserania.


    A disputa religiosa, na busca por garantir o espaço público e, a legalidade em seu favor possuía componentes perigosos às forças laicas, que por sua vez buscam se manter a par desta disputa favorecendo aos seus próprios interesses. Neste sentido sustenta Romano20:


    (...) Desde a Reforma, nota-se, de um lado a radicalização sempre maior das Igrejas, com frutos deploráveis e, de outro, o realismo dos governantes que procuravam manter sob sua soberania, acima das divisões dos governados – protestantes e católicos – e tentam separa-los dos beligerantes.


    Mas, esta disputa que terá um epílogo, quando, após a Guerra dos Trinta21 Anos, os representantes das nações europeias, assinam os acordos que compõe a chamada “Paz de Westfália” que conforme Bittencourt Neto22 representou o rápido declínio da Igreja e, ao mesmo tempo registrou o nascimento de um sistema internacional baseado na pluralidade de Estados independentes, que não reconheciam qualquer autoridade superior a eles.


    O Tratado de Westfália, de 1648, pondo fim a Guerra dos Trinta Anos, pode ser entendido como um momento histórico de grande valor por assinalar a passagem da sociedade medieval, que se encontrava sob a autoridade da Igreja, para a sociedade do Estado Nacional Moderno, ligada à noção de soberania e a um poder político centralizado.


    Diante de tal importância, é preciso pontuar que a Paz de Vestfália teve como marco histórico central o fim da Guerra dos Trinta Anos, em 1648. As Conferências realizadas culminaram com o Tratado de Paz, em 1648, e a afirmação de três princípios fundamentais: a) o princípio da liberdade religiosa dos Estados; b) o princípio da soberania dos Estados; c) o princípio da igualdade entre os Estados23.


    A chamada “Paz de Westfália” reconheceu, pois, os princípios da soberania e da igualdade interestatal como as bases do equilíbrio político europeu, aceitando, a partir deste novo ideário, o respeito e coexistência entre os diversos entes políticos que emergiam àquele período, enunciando uma nova concepção da ordem internacional, opositora da que vigorava nos séculos anteriores, representando verdadeiro divisor de águas na história das relações internacionais.


    A partir deste marco, para Celso Lafer24, os Estados teriam liberdade absoluta para governar um espaço nacional, denominado território, podendo celebrar acordos voluntários, os chamados tratados, regulando as relações externas e interconexas das mais variadas espécies. Sendo, pois, a partir de então, a análise territorial que oferecerá a informação articulada dos processos de transformação nele inscritos, permitindo repensar seu uso segundo as grandes questões nacionais.


    A informação sobre o território tornou-se vital, mesmo que este, ainda não enfrentasse ameaças sérias a sua legitimidade e coesão, nem forças poderosas de subversão, acumulou, o Estado neste período, funções de coordenação e regulação crescentes, essenciais à passagem para novas formas de produzir.


    Como bem informa Zipellius25


    Hoje em dia, parece muitas vezes evidente que todas as faculdades de regulamentação (competências) na comunidade política se encontram sob o poder de disposição de uma instância estatal suprema. Esta proposição, no entanto, não foi válida desde sempre. Ela surge no fim de uma evolução histórica movimentada.


    Para o autor acima, isto quer nos significar que, substâncias da soberania qual seja, o “poder absoluto e, perpétuo da republica como característica essenciais do Estado” que foram apontadas por Bodin em seu clássico “Six Livres de la Republique”, antes referido, estas só puderam vir à tona com a delimitação do espaço territorial e, a sua competência de regulação26.


    1.2 ESTADO E TERRITÓRIO: UMA RELAÇÃO INTRÍNSECA


    Embora a construção do Estado-Moderno tenha sido antecipada em diversos principados europeus, sua constituição a partir dos séculos XVI e XVII, representou neste período, uma novidade em muitos aspectos.


    Segundo Hobsbawn27, o Estado Moderno:


    “Era definido como um território (de preferência, contínuo e inteiro) dominando a totalidade de outros territórios semelhantes por fronteiras e limites claramente definidos. Politicamente, seu domínio e a sua administração sobre os habitantes eram exercidos diretamente e, não através de sistemas intermediários de dominação e de corporações autônomas. Procurava, o mais possível, impor as mesmas leis e arranjos administrativos instituídos por todo o território. ”


    A novidade da delimitação do espaço geográfico gera a necessidade de informação sobre este território como uma porção apropriada e delimitada do estado nascente.


    Não por acaso, destaca, Bittencourt Neto28:


    (...) a paz de Westfália, assinada em 1648, assinala o surgimento do princípio moderno da territorialidade, coroando profundas mudanças sociais e políticas que a precederam. Ela anuncia, ademais, nova concepção de ordem internacional, em oposição a que vigorava nos séculos anteriores. O Estado Moderno e o princípio da territorialidade nasceram em estreita comunhão prenunciando novo modo de encarar as relações internacionais. As comunidades jurídicas passaram a definir-se em relação ao território, que torna o âmbito de jurisdição do poder soberano do Estado”.


    Neste contexto, a informação sobre o território e, o domínio do espaço geográfico assume a condição necessária ao poder do Estado. Qual seja é a necessidade da organização do conhecimento dos territórios para atender as necessidades dos modernos aparelhos estatais do Estado que faz surgir as teorias jurídicas sobre a organização jurídica dos Estados. Há que se demarcar, que organização jurídica dos Estados, não se trata de um movimento homogêneo e tranquilo, mas uma construção histórica e, neste sentido assinala Vianna29:


    (...) o Estado da Razão do final do século XVIII, diferentemente da Razão de Estado dos séculos XVI e XVII, não seria mais um simples mecanismo resultante da soma das partes através de um pacto, como pretendera Thomas Hobbes (1588-1679) em 1651 com seu “Leviathan”, mas a “coisa pública” em que os “objetivos públicos” deixavam de ter nos corpos estamentais de privilégios os suportes ou intermediários, da ação político - administrativo estatal.


    Vale dizer que, entre as várias experiências e modelos de construção de Estado Moderno, ao longo dos séculos, uma experiência que pressupôs a formação propriamente dita de uma burocracia, no sentido de uma separação dos meios administrativos dos patrimônios particulares dos agentes da administração, foi Estado - Nação, modelo, que se pode considerar, historicamente, a forma mais recente de Estado.


    Naquele contexto, quando houve uma redução acentuada e gradativa na representatividade das autoridades estamentais, será a autoridade, agora unificada ao derredor de um território que representa o poder estatal: o poder público nascente. Este só pode se consolidar devido às transformações ocorridas e, terá na soberania e na jurisdição territorial, sustentadas pelo poder laico, o seu impulso maior.


    A este respeito Habermas30 assim se expressa:


    A redução da representatividade publica que ocorre com a mediatização das autoridades estamentais através dos senhores feudais cede espaço a uma outra esfera, que é ligada à expressão “esfera pública


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 O PRINCÍPIO TERRITORIAL: TEORIAS SUBJACENTES


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 TERRITÓRIO E FRONTEIRAS: DA DELIMITAÇÃO AO CONCEITO DE FLEXIBILIZAÇÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 JURISDIÇÃO: A DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA JURÍDICA DO ESTADO
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